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Possivelmente,nenhuminstit'utojurídicosofreuempoucotempo
evoluçãomais radica,1do que a propriedade.Do conceitoclássicoco-
modireito absoluto,aindaaceitono séculoXIX, chegou-seà proprie-
dade,encaradacomofunçãosodale, assim,sujeitaa diferenteslimi-
ta'çõesque atingemascondiçõesde s'euexercícide seu própriocon-
teúdo,comfundamentono interessecoletivo.
IFoi.elaentendidadurant'eséculoscomoo direitode usar, fruir
e dispor de uma coisaem caráterabsoluto,exclusivoe perpétuo,












Modernamente,nãomais se pode aceitá-Ianessestermos,como
direito exercidoúnicae exclusivamentem benefíciode seu titular.
Surg'e,:portanto,nos ordenamentosjurídicos atuais,a propriedade
comofunçãosoda I{art.160,111,da Constituiçãodo Brasi,I),que deve
atender,também,ao inf.eressecoletivo.Comotal, seuconteúdoe seu
exerdciosão reguladosnão só por normasde .oir,eitoPrivado,como
tambémde Direito Público. Pode, então, ser conceituadacomo o
direitode 'usar,gozar e disporde uma cois:ano interesseprecípuo,
mas não exclusivo,de seu titular,com as limitaçõeslegaisditadas
'porsua funçãosocial.






(1) BENJAMINVlllEGAS BASAVllBASO,DerechoAdministrativo,1956,vol. VI, p. 11
a 53,passim.
40 A DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE. . .
Em conseqüênciada regulaçãoda propriedadeprivadapeloDi-
reitoPúblicoe pelo DireitoPrivado,deixaramde existir,obrigatoria-
mente,as três cara:terísticasclássicas.Não é mais direito absoluto
po'queestásuje:taa restriçõesestabele'Cidaspelasleiscivise admi-
nistrativas,respectivamente,os direitosde.vizinhançae as restrições
(limitações)administrativas.As exclusividadecedeanteso reconheci-
mentoda ex'stênciade direitosreaissobre coisa a!heia,ao passo
que a perpetuidadeencontraobstáculonas figuras da propriedade
resolúvel,da propriedaderevogávele da desapropriação.,
As limitaçõessão impostasà propriedadeprivadapelo Direito
Civil quandose visa à tutelade um interesseprivadoe pelo Direito
Administrativoquando se buscaresguardaro interessepúblico. A




Interessama este,trabalho,de maneiraparticular,as limita-
ções estabelecidaspelo DireitoAdministrativo,as quais serão bre-
vementemencionadas.
A) Restrições(ou limitações)administrativas,que afastamo
caráterabsolutoda propriedade,são genéricas,constantese atuais,
configurandocondiçÔeslegaisde seu exercício,o modonormalpe-
lo qual se exerce.
B) Servidõesadministrativas,que retiramda propriedadeo
caráterde exclulsividade,provocandoo desmembramentodos pc-
de:-esque lhe são inerentes.Constituemlimitaçõesparticularizadas,
pois incidemsobre bens determinadose existemem caráterpoten-
cial, ao contráriodas restriçõesadministra1ivas.
C) Desa'propriação,que leva à extinçãoda propr'iedadBpri-
vada,com prejuízode sua perpetuidade,sendo-potencial,a exem-
plo das servidõesadministrativas.
"
Por umaexigêncialógica,antesque se tratede algum institu-
to jurídico,convémprocurarconceituá-Io,o que nemsempreé tare-
fa isentade dificu1dades.No quese refereà desapropriação,embora
os vários conceitosencontradospossamdiferir no aspectofor'mal,
substancia!mentehá uma idéia básicae comum:a da transferência
coativada propriedadeindividual,noscasosprevistosem lei e me-
di'antejusta indenizaçãocom a finalidadede que a mesmapro-
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Evidentemente,pode havervariaçõesquantoao objetomediato
ou imediatoda desapropriação.Em alguns sistemaslegais estran-
geiros,só pode ela recairsobreimóveisou direitos'aeles relativos,
comrarasexceçoos,comoocorrena Itália (lei n.° 2.030,de ......
22/6/1948) e na França(Ordenançan.O58.997,de 23/10/1958).
&
I
No direito brasileiro,admite-sea expropriaçãonão somente
de benscorpóreos- hipótes.emaiscomum- comotambémdebens
incorpóreos(os direitosautoraissão um 'exemplo).Ainda mais,o
próprioobjetoimediatonãose restringeà propriedade,entendida
comoo di.reitorealdeconteúdomaisamplo(art.524,do CódigoCi-
vil), masse estendea outrosdkeitos,quaissejam,os de créditoe
os direitosreaislimitados.
Outravariaçãoadmitidapelodireitopátriodiz respeitoà inde-
nização:enquantona desapropriaçãop r -utilidadepúblicaela será
obrigatoriam.enteprévia,.naquelaregidapeloOecreto-Iein.O554,de
25-04-69,para fins de reformaagrária,é posteriorà transferência






A ConstituiçãoFedera,I,no 'art.153,§ 22, não se refereapenas
aodireitoquetemo proprietáriodo bemexpropriadode ser indeniza-
do, mas, comoesclareceSEABRAFAGUNDES,
"A palavraPROPRIEDADE,segundoo ensinamento,que
se pode dizer unânime,dos nossostratadistas,abrange
QUAISQUERDIREITOScom .EXPRESSÃOECONÔMICA..." (2)
Estecomentárioao a.rt.141, § 16,da Constituiçãovigenteà
épocaaindaé válido,poisa garantiaconstitucionalpermanece.
O fundamentode tal indenizaçãoresideno fato de se estar







(2) MIGUELSEABRAFAGUNDE5,Da Desapropriaçãon DireitoBrasileiro,1949,p. 414.
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o mesmoprincípio.,comajá sevi'u,deveserestendida tercei-
rasque, emboranão.sejampraprietáriasda bem desaprapri'ada,são.
titularesde direitas sebre e,leincident'esou cam ele relacianades.
Não.seadetanda essapesiçãe,as interessesde tais pessaasseriam
injustamentesacrificadas,uma vez que não é apenasa direito.do.
pro.prietáriade bem exprepriadequ,ese extingue,mas quaisquer
autrasdireitasperventuraexistentesdeixarão.de incidirsobreele.
Isso.,perém,não.significanecessariamenteque as citadasdirei-
tas de terceiresdesaparecerão.sumariam'e'nte,d mundo.jurídico,sem
a devidacompensação..Emqua,lquerhipótese,perém,quer o direita
se extingatetalmente,querdeixeapenasde anerarc bemdesapra-
priada,deve-seatenderao.interesseefetivamenteatingidapela ex-
propriaçãa-.
Outro.penteque mereceatenção.é a quediz respeitoà natureza
das nermasre-gulado.rasdeste aspecto.específico.da des'aprepriação.
Embaraas direitesde proprietário.e de terceiress'ejamregido.spele
DireitaPrivado.no.qu-erespeitaà suafermação.,exercício.e extinçãe,
é a Direito.Público.- 'maisespecificamentea DireitaAdministrativa
- que regulac instituto.da desaprepriaçãem tadesas seusaspec-
tesoAssim, 'as regrasde Direito.Privado.a esserespeitedevemser
interpretadase aplicadasemconsanância,cemas princípiese ner,mas
de Direito.Público..
IV
:Emprimeiro.lugar, será tratada,genericamente,a situação.des
titularesde direitesreais Iimi1'adasque incidamsebree bem desa-
prapriade.
A neção.de direito.realcerr.espendeà de um pader jurídico
Ep<ercidairetae imediatamentesebre'Umbem,s,endaapenívelerga
omnes.Partinde-sedestecanoeite,verifica-sequeé bastanteclarae
evidentea necessidadede seremresguardadasas interessesdas titu-
laresde direitasdesta espécie,constituídesebre'a coisadesapra-
priada,umavez que estão.ligadasa ela de formamais íntimaque
as direitasabrigacienais.
A questão.estáem saberde quemaneiraserácencretizadaessa
preteçãe.Já se viu que e bemdesaprapri.adatransfere-seao.expre-
priantelivre de quaisquerônus au direitosque sebre ele recaiam.
Po.rtanta,seria necessáriaque a própria lei assegurasseum meio.de
s'eresguardareminteressesde terceires.
1í\
o Decreten.O1.021,de 26-8-1903e seuregulamenta(Decreta
n. 4.956,de 9-9-1903)davamao.prabl:emasolução.bastanteseme-
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Ihanteà consagradapelo Decreto-,Iein.o 3.365, de 21-6-1941.Es,ta-
belecia-o primeirodeles,no ar,t.2.°, § 8.°:
"As questõesentreproprietáriose locatáriosou quaisquer
terceirosnão impedirão,em casoalgum,o seguimentode
precessode desapropriação.'E,peis, em falta de acorde
entreos interessados,o Governodepositaráo preço das
ava:iaçõespara que sobre e~le0'$in,te'ress,adosexerçam
seusdireitos;e feito o depósito,o Governo entrarána
possedo prédio,continuandoe processodesembaraçada,.
mente".(grifou-se).
Já o Decreto n.o 4.956/1903 continhao seguintepreceito,
no arf. 11:
"A reivindicação,resoluçãoe quaisqu'eroutrasaçõesreais
não poderãosobrestaro pronunciamentoda desapropria-
ção,nemimpediro efeitoda transferênciada proprieda-
de, livre e desemba,r'a'çad'ade todosos encargosiudicia,is
e extraiudidais;s-alvoaos reclamantesalegareme dispu-
taremseusdire-itosohreo preço,que for consignado.em
depÓsito,comoindenização,e nel'eficarãosubrogadosto..
do,sos ônus, hipote'case lides pendenfes,quer a des-a-
propriaçãos'eopere por sentençajudicial,quer por con..
vençãoamigável".(grifou-se).
Por suavez,e Decreto-Iein.O3.365/41 dispõe,no art.31:
IIFi<:amsubrogadosno preçoquaisquerônus ou dir,eites
que recaiamsobreo bemexpropriado."
Esrteúltimopreceitonãomencionaexpressamentesu'aaplicação
quer à des'apropriaçãoamigável,quer à qu,e se efetua mediante
procedimentojudidal,comofaziao Decreton.o4.956/1903.) Surge,
assim,a necessidadede int-enpretá-Io,para verificarseu alcance.
EURICO SODRÉafirma que amesmá orientação.foi mantida,
nada havendoque faça supor a revogaçãodo art. 11 do referido
Decreto(3). Emfavor da mas'matese,poder-se-ia,ainda,acrescentar
a colocaçãodo art. 31 nasdisposiçõesfinai-5'do 'Decreto-lein.o ........
3.365/41, cujo.texto não.autoriza'a distinção.entre precedimento
administrativo.e procedimentojudicial,para sÓ aplicá-Ioao s-egundei
além do mais, .a publicidadeda desapro.pri'açãoestarlaassegurada
coma publicaçãodo decretede utilidadepúblicaem jornaleficial.
Outra corrente,porém, adota orientaçãodiversa, ao afirmar-------
(3) eURI,COSODRÉ,A Desapropriaçãop r UtilidadePública,2.° ed.,p. 145a 148.
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Realmente,a simplespublicaçãO'de decretade utilidadepú-
blicaemjarnalaficialnãoé suficiente,naprática/paralevarao ca-
nhecimentode eventuaistitularesde direitassobree bema inten-
çãO'de desaprapriá-Ia.Se assimnãofasse,parquese exigiria/.no.




Emoutrossistemaslegais/camo,por exemplO',o italianae o
francês/a desapropriaçãO'amigávelestácercadade maio,resprecau-
çõesquantaà publicidade/o que autorizaa subrogaçãolegalem
qualquerhipótese.Nunca,-porém/no direitabrasileira/cujasistemá-
ticaé diferentenesteassunto,exigindo-segrandecautelapor parte
da expropriante,antesde efetuara pagamentO'da indenizaçãoao
praprietáriada b.em.
O fatO'de se resguardaremexpressamenteO'Sinteressesdos
terceirostitularesde di.reita-reaissobreo bemnão significaque
a cadaum delescorresponderáumaindenizaçãodistinta(4).O tex-
tO'dos arts.26 e 31 do Decreto-lein.o3.365/41afastaquaisquer
dúvidasa respeito:a indenizaçãoserásempreúnica.O que pode
variaré a extensãodesta:emalgunscasos,carrespondeapenasaO'
valorda propriedade;emoutros,a estevalorsoma-sea da direita
de terceira.Tal assuntaserátratadacommaiaresdetalhesem au-
tra partedestetrabalha.
Cumpreassinalarque há apiniõesem contrária,camaa da
PrafessorMANOEL DE OLIVEIRA FRANCO SOBRINHO:------
(4) Épocahouve,entretanto,em que o direitopositivobrasileiroadmitiaexpressamente
a pluralidadede indenizações.O Decreton.o 353, de 12-7-1845,assim dis-
punha no art. 23: "Serão fixadas indenjzaçõesdistintasem favor das partes
que as reclamaremsobre títulos diferentes.No caso de usufruto, porém,
uma só indenizaçãoserá fixada pelo Júri, em atençãoao valor total da
propriedade,e o usufrutuárioe ° proprietárioexercerãoseus direitos sobre
a quantIa fixada. O usufrutuário,não sendo pai, ou mãe do proprietário,
poderá ser obrigado a prestarfiança". Normasde mesmoalcanceencontra-
vam-seno 'Regulamentopara a execuçãoda lei n.o 816, de 10.]-1855(art.
12, a!. 3.0),no Decreton.o 1.021/1903(art. 2.°, §§ 7.° e 8.°) e no Decreto
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I1Aind1enizacãoseriÍuma só. A avaliacãodeverásetJ J
feita comose a coisafosse livre de ônus,que por acaso
recaiamsobre ela e a to,rnemjuridicamenteonerOSaou
intransmissívE.1.Não interessaao desaproprianteque o
preçoda indenizaçãoseia ou não suficientepara cobrir
o débito,que incidirsobreo valor da coisaem litígio".
(5 - grifou.se).
Por outro lado, nem sempres'epode fa.larpropriamenteem
subrogaçãodo direito no preço,pois ela significaque aquele,em-
bora extinguindo-s.esobre o bem, persistiráíntegrosobre o valo,r
monetáriodo mesmo.Em certoshipóteses.que serãoestudadasin-
dividualmente,o direito desaparecepor inteirodo mundojurídico;
aí, não há subrogação,mas apenasindenização,em seu sentido








Já se viu que constituiprincípio indiscutívela necessidadede
ser 'atendidoo interessede todo.sos titularesde direitossobre o
bem ou com ele relacionados.À primeiravista. pareceque o arf.
31 do Decreto-lein.o 3.365/41resolveria auestão,semprequese
tratassede desapropriacãoefetivadamedianteprocedimentojudi-
cial. Entretanto,o problemanão é tão simples,face ao disposto
no art. 26:
I
"No valor da indeni7acão,aue será contemoorâneoda
avaliação,não se induirãodireitosde terceiroscontrao
expropriado."(grifou.se)
~ evidenteque não se pode ,estarfrentea uma contradicãodo
legislador,tornando.senecessáriaumainterpretaçãodos dois artigos.
A melhorparecesera de PONTES'DEMIRANDA: o ,art.26 apli-
ca-seaos direitosobrigadonaise o 31, aosdireitosreais (6).
o própriotextode ambosos dispositivosautorizaestainterpre-
tação,umavezqueo arf.26 r,efere.sea direitosde terceiroscontra
o expropriado,eo arte31, a ônusou direitosque recaiamsobreo
be'mexpropriado.
O SupremoTribunalFederal,ao julgaro recursoextraordinário------
(5) MAN01:lDE OLIVEIRA FRANCOSOBRINHO,Desapropriaçãopor Utilidade-Pública,
194~,p. 115. .
(6) PONTES DE MI~RANDA,Tratadode Direito Privado, 3.° ed., tomo XIV, p. 180
a 181.
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n.O51.817,em1963,seg.uiua mesmôorientação,quandointerpretou




ca aosefeitosdasconvençõesa qu-e,ad rem,esrtej'avin-
culadoo titulardo domínio."




Paratanto,bastaque se apliquea teoriado fato do príncipe,a
qual envolvea responsabilidadecivil do Estadopor atoslícitos.Como
bemesclareceMarcelloCaetano,sãopressupostosdessaformade res-
ponsabilidade:
1) qu-ehaja sacrifício.de um direito individualao interess-epú-
blico;
2)queo sacrifício- certo,atuale duradouro- nãosejaimposto
à generalidadedos indivíduos,masa pessoacertae determinada.;
3) que ele resultede ato administrativolegalou operaçãoma-
teriallícita;
4) que o seuobjetosejaumdireitosubjetivoou umacoisa,em
qualquerdas hipótesessuscetívelde apreciaçãopecuniária.(8)
Como o art. 26 do Decreto-lein.o 3.365/41 não permiteque
a indenizaçãodevida.aosterceirostitularesde direitosobrigacionais
seja induída na indenização.apuradano cursodo processo,deverão
tais terceirosobter o ressarcimentopor meio de açãodireta contra
o expropriante;alémdisso,deverãoprovarnão só o prej.uízoe sua
extensão,como aindao fato de decorrerel-ediretae imediatamente
da desapropriação(nexocausa!).Essaexigêncianãoé feitaaostitula-
resde direitosreais,dada a próprianaturezadestes. ,
O qu,enão se pode admitir,emprincípio,é a expropriadores-
pondendopelosprejuízos,um,avez que a desapropriação,nas rela-
çõesentre particulares,pode ser equiparadaao casofortuito,o qual
is.entao devedorde qualquerresponsabilidadepor danos eventua,l-
mentecausadosao credor,a menosque se te'nhaex.n!ressamelnteres..----
(7) RevistadeDireitoAdministrativo73/168.
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ponsabilizadopor eles (Códi'goCivil, art. 1.058).Na 'Jltimahipótese
- bastanterara- respeitando-s'ea autonomiada vonTadeindividual,
nenhumaresponsabilidadecaberáao expropriante.
VI
Se, declaradaa u,tilidadepÚblicade um bem, para efeito de
desapropriação,o seu propri,etárioentrarem acordocom o expro-
priantequ'antoao preçooferecido,ter-se-áa chamadadesapropriação
amigável,que nãoexigea intervençãodo PoderJudiciário,em regra.
O direito brasileironão cercaestaformade des'apropriaçãode
u'mapublicidade.ampla,aocontráriode certosordenamentosjurídicos
estrangeiros,comoo francêse o italiano(Ordenança0.° 58.997,de
23-10-58e lei n.o 2.359,de25-6-1865,respectivamente).
A lei francesa,no art. 10,estabeleceque
"Tendo em vista a fixação das indenizações,o expro-
priantepublicae notificaaosproprietáriose usufrutuários
in!eressadosquero parecerde aberturada pesquisa,qu'er
o atodeclaratórioda utindadepública,o arrêtéde cessi..
bilité e a decisãojudicialde desapropriação.
Nos oito dias seguintes,o proprietárioe o usufrutuá-
rio estãoobrig'adosa convocare fazer conhecerao ex-
proprianteos arrendatários,os titularesdos direitosde
enfiteuse,de habitaçãou de usoe os que podemrecla-
mar servidões.as demaisinteressadosdeverãofazer va-
ler seusdireitospela.publicidadeco,letivapr,evistana pri-
meiraalíneadopresenteartigo,edevem,nomesmoprazo
de oito dias, fazer-seconhecerpeloexpropriante, sem
o ,quedecairãode todosos direitosà indenização.1I
Já a ,I!eiitaliana,nos arts.53 e 54, tambémdeterminaprovi-
dênciasque, assegurandoa publkidade dos 'atosque compõemo
procedimentoexpropriatório,permitemaostercekosinteressadosque
façamvale'rseusdilrleitos.
Não havendono direito bra'sileiro,em tegra, a ampla publi-
cidadee não se aplicando,aqui, o arf. 31 do Decreto-lein.o ...
3.365/41, os terceirosficaria'mdesamparados,em princípio. quer
~eusdireitossejamde naturezareal, quer sejamobrigacionais.
Constitu'indolouvávelexceção,o Decreto-lein.o 512, de ...
21/3/1969, ao cuidalrdo procedimento,aser seguidonas desapro-
pirações am:igáveislevadasa efeito pelo DepartamentoNacional
de Estradasde Rodag'em- DNER- estabeleceo ,seguinte,no arf.
18:
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IIHavendoconcerdânciade expropriadocomo valor do
laudo, a quantiada avaliaçãoserá depositada,por ses-
sentadias, emcontabloqueadaemestabelecimentoban-
cáriO'existentena Camarcada situaçãO'de bem ou na
mais próxima,à disposiçãoda autoridadejudiciala que
for Irequerido depósito".
O § 1.0do m'esmaartigo exige a publicaçãode editais, na
Comarcada situaçãodo beme no localdo domicíliodo expropriado,
se conhecido,dando-see prazo de trinta dias para que terceiro
interessadoimpugnea titularidadedo bemou se habilitepor qua.l-
quer direito sobre o bem eu com ele .relacianada.O juiz somente
adjudicaráa propdedade,por sentença,ao expropriante,para efeito
de transcriçãono Registrode Imóveis,se nãO'heuverimpugnaçãa
.relativaà prepriedade,no prazO'de editaI ou inexistindo.justo títu-
lo.ou, ilinda,desdequeo.sterceirosinteress'adosa ou,firatítulose te-
nham devidamentehabilitada.A importânciadepositadapermane..
cerá bleqeuada,até que se decidaa qu.emcabe levantá-Ia.
Tais exigências,semelhantesàs previstasparac procedimento.
judicial no arf. 34 e parágrafoúnico,do Decreto-lein.O3.365/41,
deveriamser ,estendidasa todas as hipótesesde desapropriação
amigável.SãO'bem mais simplesque as existentes,.por exemplo,
no direito francês;apesardisso,são mais que suficientespara res-
guardareventua,isinteressesde terceiros.prejudicadose, principal-
mente,os do expropriante.
Entretanto,na atual estadode coisas,a não ser na hipótese
mencionada,essesterreirosficam apar1entementeao desabrigode
qualquerproteção.Na realidade,partindo-sedo pressupostode que
a um sacrifíciode direito individualque não tenha ca'rátergené-
rico deve corresponderuma indenização,mesmoque ele sleorigine
de ato lícito, o exproprientedeveráagir com excepcâionalcautela
na desapropriaçãoamigável.
Quais as providênciasa seremtomadas,na prática,pelo ex-
propriante,a fim de não.s'e deparar,no futura, com problemas
levantadospar terceiros?
A existênciade possíve'isdireitosreais limitadossobre bens
imóveispoderáser facilmenteconstatadajuntoao Registrede Imó-
veis, pois a suacenstituiçãesó se dá coma inscriçãone,steúltimo
(a'rf.676 do Código Civil). Previdênciaidênticaaplica-seao penhor,
com uma buscana mesmaRegistra(penhar'rurale e de.máquinas
e aparelhosutilizadesna indústsria:.arf.167, I, 4 e 15, da l€: '0.°
6.015, de 31/12/73) eu no Registrade Títulose Documentos(pe-
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nhor comume o de animaisnão compreendidonas disposiçõesdo
art. 10 da Lei n.o492/37: art. 127,II e [V, da mesmaLei).
Quanto a outrosdireitosreais,que podem recair sobre bens
móveis (usufrutoe uso), a única medida rle'almentesegura seria
estender-seà desapropriaçãoamigávela regra do arf. 38 do De-
creto-lein.O3.365/41,qu'eindubitavelmentesó se aplicaà efetuada
medianteprocedimentojudicial, pois se refere expressamentea
réu:
"O .réuresponderáperanteterceiros,e por açãoprópria,
pela omissãoou sonegaçãode quaisquer informações
que possaminte,ressa'rà marchado processoou ao re-
cebimentoda indenização".
Issi, porém, exige modificaçãodo direito vigente, a exemplo
do que sucedecom a questãoda publicidadePortanto,o €xpro-
priante, atualmente,só se pode resgua,rdarpor meio de investi-
g-açãodireta, a qual nemsempreé segura.
No que -respeitaaos direitosobrigacionais,comoo seu valor,
em qualquer hipótese,não íntegraa indenização,devem seus ti-
tularesprocuraro ressarcimentomedianteaçãodiretacontrao ex-
propriante;assim,não é imprescindívelqualqueriniciativapor par~
te deste último,em princípio. .
'0s di,rei,tosreais,por envolv,eremum pode'rjurídico exercido
di-retae imediatamentesobrea coisa,'não se extinguemautomatica-
mente,em se tratandode desapropriaçãoamigável.Daí, surg.ea
necessidadede especialcautelapor parte do expropriante,visando
à verificaçãoda existênciados mesmose às providênciasrelaciona-
das com o pagamentoda indenização.
eoportunocitar, em defesadest'atese, certostrechosde um
parecerde FRANCISCOCAMPOS:
"Quantoà desapropriação,em si mesma,o proprietárioé
obrigadoa sofrê-Ia,mesmocontraa sua vontade. Não
existe,.pois,desapropriaçãoamigávelou por acordo;o
acordosó poderáversarsobreo quantumda inde'niza-
ção.11(grifou-se)"Sendocerto, como é, portanto,que o
desapropriantenão sucedeao desapropriadono domínio
sobre a coisa,maso adquireoriginariamente,ou de ma-
neira incondicional,ou semqualquerlimitação,aindaque
o desapropriadonão sejao proprietárioreal, masapenas
o proprietárioaparente,segue-seque a umasimple'ses-
criturade cessãoda propriedadenão pode ter a eficácia
"
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da desapro'priação.Pelaescriturade cessãodaproprieda~
de, o desapropriantesó poderá adquiriros di-reitosdo
des-apropriadosobrea coisa,ou apenassucedea essenos
seusdireitos em relaçãoao bem que deveriaser objeto
do processode desapropriação".(gritou-se).(9)
Assim sendo,no caso,o e}Cproprianter cebeo bemcomtodos
os ônus reaisqu.esobreele recaíremje enquantoos titularesdestes
direitosnãoobtiveremo ressarcimento,a des-apropriaçãonão se terá
consumado.
Outro tantonão se pode dizer dos direitosobrigaci<?na.is,dada
a sua peculiar naturezae que se convertem.em s-implesdireito a
indenizaçãode possíveisprejuízos.NemmeS!mo c<>ntratode locação
devidamenteregistradoe do qual conste-acláusulade sua vigência
na hipótesede alienação(art. 1197do CódigoCivil) temtratamento
diverso:em primeirolugar,porquenãocria direitoreal .parao loca-
tárioj alémdisso, a desapropriação,mesmoamigável,não pode ser
equiparadaa uma simples alienação,no sentidoa esta conferido
pelo ci1adodispositivo.A -respeitodo contratode locação,é pacífica
a jurisprudênciaa respeitode sua extinçãopela expropriação(v.,
por exemplo,RDA 18-73,43-220e 88-159).
Já se afirmouque, no direitobrasileiroatua'"é princípio i'ndis-
cutívelo da indenizaçãoúnica,nadesapro.pri:ação,o que nãosign.ifica,
entretanto,que apenaso titulardo direitode propriedadeserá res-
sarcido:tambémos terceiroscomdireitossobreo bem expropriado
ou com ele relacionadossão protegidospelas normase princípios
jurídicosque regulama maté6a.
O !Decreto-lein.o 3.365/41, em primeiro lugar,mandacitar o
proprietáriodo bem, o administradorda sociedadeproprietáriaOu
o administradordo condomínio(quandosoetratardo autênticocon-
domínioe não da chamadapropri,edadehorizontal);pertencendoao
espó!io,será citadoo inventariantee, na sua ausência,o cônjuge,
herdeiroou legatáriodetentorda herança(art.16).
Em momentoalgum,determina-sea citaçãode terceirosinteres-
sados,ao contráriodo Decreton.O4.956/1903,que no art. 19 dispu-
nhao seguinte:
"Os proprietáriose interessadosque residiremno foro da
s-ituaçãodo imóvelserãocitadospessoalmente,e se resi-





(9) Revistade DireitoAdministrativo24/310e 313.
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Nada impede,porém.que os titularesde direitos reais limita-
dos, os quais podemfaz:erval,erseusdireitossobre a indenização,
compareçamao processona qualidadede ass'istentesdo réu. Essa
possibilidadenão se abre aostitularesde direHosobrigacionais,em
virtudedo quedispõeo art.26 do mesmoDecreto-lei.
Por outro lado, o expropriadodeve levar ao conhecimentodo
juiz a existênciaapenasdessesterceirostitul'aresde dir,eitosrea:s
limitadossobre a coisaexpropriada,sob penade responderpessoal-
mente peranteeles, com total liberaçãodo expropriante(art. 3);
não há 'exigênciarelativaaos titularesde direitos meramenteobri-
gadonais,pelo motivojá exposto.
Seriaconveniente,porém,ques'evoltasseà sistemáticado antigo
Decreton.o 4.956/1903, coma citaçãoobrigatóriados titularesde
direitosreaislimitados,apósa manifestaçãodo expropriadoprevista
no art.38 do Decreto-lein.O3.365/41.
Serãoapreciadosagora,dentrodo contextoda desapropriação,
os váriosdireitos reais limitadosque podemonerar o bem expro-
priado.
ENFITEUSE- Sendoa enfiteu-seo direitoreallimitadoquemais
amplospoderesconferea s'eutitular- poderesde usar,fruire dis-
por da coisacomcaráterd.eperpetuidade- nadaimpedeque a ação
sejapropostacontrao enfiteuta(titul'ardo domínio útil" emborao
senhoriodireto (titulardo domínioeminente)sejao verdadeiropro-
prietáriodo bem.
No que diz respeitoà parcelada indenizaçãoque caberáa cada
um deles,é ponto pacíficoque O ,enfiteutareceberáo valordo do-
mínio pleno, menosvinte foros e um laudêmio,parcelaesta que
serádestinad.ao senhoriodireto.~a orientaçãounânim,edos tribu-
nais,consagrandoo que já dispunhaO art.33 do Oecreton.O...
4.956/1903.
Tratando-sede aforamentode imóvel pertencenteao próprio
expropriante,é ,evidenteque só se pode falar em indenizaçãodo
domínioútil, pois é apenasesteque estásendodesapropriado:
"Desapropriação- Imóvelforeiro- Cá!culoda indeniza-
ção. Sendo o imóvel edificado em terreno'foreiro, de
cujo domíniodiretoé titularo expropriante,da indeniza-
ção deve ser deduzidoo valor correspondentea vinte
foros e um laudêmio.1I(1°)---
(10) STF- 'REn.o71.723,de 1972- RevistadeDireitoAdministrativo111/254.
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SERVIDÃO- Aqui, nãohá propriamentesubrogação'do direito
na importânciapaga a títulode indenização.O conteúdoda servidão
é a utilidadequeo imóvelservientedesapropriadotraz ao dominan-
te; assim,por sua própria natureza,estedireito real não pode ser
exercidosobreuma importânciaemdinheiroe, coma expropriação,
extingue-senão apenasem relaçãoao imóvelsobre o qual recaía,
masdesaparecedo mundojurídicode forma integral.
Nestecaso,portanto,ao valo,rdo imóveldeveráseracrescentado
o do prejuízosofridopelo titularda servidão,para efeitodo cálculo
da indenização.Sobrea importânciaque lhe cou,ber,teráO proprietá-
rio do imóveldominantedireitode preferência.Acrescente-se,ainda,
que a existênciada servidãopoderáserlevadaemcontano momento
de se procederà avaliaçãodo imóvelexpropriado,cOmofator de
desvalorização.
o direito italiano,que nistodivergedo nosso,autorizaa con-
servaçãoda servidão,desdeque não hajadano Ou grave incÔmodb
ao imóveldominanteou ao serviente(art.45 da 'lei n.O2.359/1865).
O Código Civil brasileiro (art. 708), dispensaexpressamentea
.formalidadedo cancelamentodeste direito real limitado, quando
houverdesapropriaçãodo prédio serviente.
USUFRUTO - A subrogaçãorealtem aquiplenaaplicação,o
que é confirmadonão somentepelo art. 738 do CódigoCivil, como
pelo fato de que estedireito é passívelde modificaçãoquantoao
seu objeto (no caso, modificaçãoqualitativa).Ocorrendoa subro-
gação e, em conseqüência,extinguindo-seo di,reitoapenassobre
o bem expropriado,pmcrede-se,quantoao cálculoda indenização,
de formadiversada utilizadana hipÓtesede se.rvidão:não se soma
ao valo.rdo bem a importânciaconespondenteao ressarcimentodo
prejuízo,pois prejuízonão há.
EntendePONTESDE MIRANDA que a o,co'rrênciada subroga-
ção real impedea transformaçãodo di,reitoem causano chamado
usufrutoimpróprio,'istoé, aqueleque recai sobre coisasfungíveis
ou consumíveis,do qual o usufrutode dinheiroé exemplotípico(ll).
USO e HABITAÇÃO- Faceaoquedispõemosarts.745e 748
do CÓdigoCivil, determinandoa aplicaçãoa estesdireitos,no que
couber,das normasqu,eregemo usufruto,haveráa subrogaçãore.al
e a indenizaçãoserácalculadalevando-seem contaapenaso valor
do bemexpropriado,
-------
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RENDA CONSTITUfDA SOBRE IMÓVEL - O Cód'igo Civil, no
art. 749, estabeleceque
I1No caso de desapropriação, por necessidade ou utili-
dade publica, de prédio sujeito a constituiçãode renda
(a,rts. 1.424 a 1.431), aplicar-se-áem constituir outra o
preço do imóvel obrigado..."
A este respeito, escla'recePONTES DE MIRANDA:
I1Recebidaa inde'1ização,sobre ela recai o gravame em
subrogação real. Mas essa indenização tem de ser apli-
cada de modo que o novo bem gravado dê para as
prestaçõesdevidasl1.(12)
Por aí, vê-se que a indenização paga pelo expropriante será
obrigatoriamenteaplicadade forma a permitir que o ônus real
passe a recairsobre outro imóvel, capazde proporcionara renda
devida. Isso pode significa'ra aquisiçãode novo imóvel,coma im-
portância paga a título de indenização.
Havendo, apenas, substitu'içãodo bem sobre o qual re<..aio
ônus, o direito não desapa.recedo mundo jurídico, da .mesmaforma
que o usufrutoe a indenizaçãopaga abrangesoment.eo valor do
imóvel expropriado.
DIREITO REAL DO PROMITENTE COMPRADOR DE IMÓVEIS - A
promessade comprae venda- pré-contratou contratopre~iminar-
de imóveis loteados, desde que devidamente ave;bada no Registro
de imóveis(art. 5.0 do Decreto-lein.o 58, de 10-13-37),cria para
o promitentecomprador,cumpridasas exigênciaslegais,um direito
real de prioridade paraa aquisiçãoda propiredadeda coisa,comoas-
sinal'aALTINO PORTUGALSOARESPEREIRA.(13)O mesmoacontece
em relação'à promessade compra e venda de imóveis não loteados,
sem dáusula de arrependimentoe inscritano mesmOregistro (art.
22 do citado Oecreto-Iei,com a redaçãodada pela lei n.O649, de
11-3-49).
o conteúdodestedireitoé amplo, compostode váriospoderes
que se exercemsobre o ,bem.Assim é que o promitente comprador
tem a 'posse,o uso e a fruição do imóvel. Além disso, tal direito
transmite-semortiscausaou por ato inter vivos(cessão).Comoassinala
ORLANDO GOMES,o promitentecompradoré proprietário potencial
dobem(14),-----
(12) PONTESDeMIRANDA,ob. e loc.cit.,p. 418.
(13) ALTINO PORTUGALSOARESPEREIRA,A Promessade Comprae Vendade Im6veis
no DireitoBrasileiro,1957,p. 90.
(14) ORLANDOGOMES,DireitosReais,1.° ed.,p. 440.
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Desapropriado imóvela que se referemessespré-contratos,é
evidenteque o direito real limitadoextingue-setotalmentee não
apenasem relaçãoao bem 'expropriado.Por sua própria natureza,
não poderásubsistirsobre uma importânciaem dinheiro.
À primeiravista,poder-se-iaadmitirque, desapropriado imó-
vel prometidoà venda, a indenizaçãodeveriaser paga ao promi-
tentevendedor,que é o proprietário,cabendoao promitentecom-
prador,tãosomente,a devoluçãodas importânciasjá pagas,a serem
descontadasdo totalda indenizaçãoe acr,escidasde jurosde mo.ra.
Esta solução,aceitávelem fases de estabilidademonetária,é
flagrantementeiníqua em épocasinflacionárias.Portanto,a questão
exige uma apreciaçãocautelosaque, sem ignoraros princípiosjurí-
dicosap!icáveis,propiciesua adequaçãoaosfatos,conduzindoa so-
luçõesforçosamentediversas,conformeo preçO'estipuladojá tenha
sido integralou parcialmentepa'goe, nesteúltimocaso,distinguindo
entreestarou nãoo devedorem mora.
Na hipótesede pagamentointegral do preço, a indenização
deveráser paga ao promitentecomprador,pois a transferênciada
propriedadedependeria,somente,da outorgada escrituradefinitiva,
substituívelpela adjudicaçãocompulsória(art.346 do Decreto-lein.o
1.608,de 18-9-39,mantidoem vigor peloart. 1.218,I, do Código
de ProcessoCivil vigente),casonão se tivesseconsumado,ainda,a
desapropriação,umavez que foi cumpridaintegralmentea obrig.ação
nascidado contratopreliminar.Não constituiobstácu~oa estasolução
o fatode que a propriedadedo imóvelnão,chegoua sertransferida.
A indenização,na des'apropriação,visa a substituiro bemexpropria-
do no patrimôniode seu titular;mas, desfalcado,no caso,está o
pafrimôn'odo promitentecompradore não o do vendedor,que já
recebeuo preço estipu~ado,em sua totalidade.
Se estepreçofoi parcialmentepago e o titulardo direito real
não está em mora, a indenizaçãofixada será paga ao promitente
vendedor,deduzindo-se,em favor daquele,uma parcelaque esteja,
para o total da indenização,na mesmaproporçãoque as importân-
ciaspagasestãoparao totaldo preço estipulado,ou seja, metade,
um terço, etc.. Exemplificando:do preço estabelecidopelas partes
em Cr$ 100.00.0,00,já foram pagosCr$ 10.0,0,0,00.Fixadaa inde-
nização em Cr$ 500.00,0,00,o promitentecomprador receberá
Cr$ 50.0,0'0,00.
A impontualidadeno pagíamentodas prestaçõesacarreta,ém
princípio,a resoluçãoda promessade comprae venda.Quandose
tratarde imóveisloteados,a moraé ex persona.A 'lei impõea iriti-
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maçãodo promitentecompradorparaque pagueasprestaçõesvenci-
das, as que vencerematéa datado pagamento,os jurosconvencio-
nados e 'ascustasda intimação,no prazo de trinta dias contados
deste(art. 14do Decreto-lein.o58/37). Decorridoo prazosemo pa-
gamento,opera-sea resolução.No caso de imóveisnão loteados,
dividiu-se,adoutrinano que tocaà incidênciado dispositivocitado,
faceà normacontidano art.22 do mesmoDecreto-lei,coma redação
dadapela lei n.o649/49. Filiando-seà correnteque negaa extensão
do preceito,DARCY BESSONEentendeque a morae a resoluçãoda
promessade compra'evendade imóveisnãoloteadosregem-sepe.-
las regrasdo direitocomum,sobretudoas dos arts.955, 959, 960,
963e 1.092,do CódigoCivil (15)
Desapropriadoo imóvele ocorrendoimpontualidadeno paga-
mentodas prestações,o direitodo promitentecompradorde parti-
cipar da 'indenizaçãodependerá,evidentemente,de o contratopre.-
liminarnãoseter resolvido,nascondiçõesacimareferidas.óo casode
imóveis loteados,há uma peculiaridadea ser observada:se ainda
não se configurouamora, nos termosdo arf. 14 do Decreto-lein.o
58/37, será convenienteque a indenizaçãopermaneçadepositada
até o exaurimentodo prazo,concedidopel,alei para a purgaçãoda
mora,aplicando-se,ana'logkamente,a regrado art.34 do Decreto-lei
n.o 3.365/41, incidenteno caso de dúvida quanto à propriedade
dobemexpropriado.
Na hipótese,quaseacadêmicapela sua excepcionalidade,de o
valorda indenizaçãoser inferioraopreçoestipuladonapromessade
comprae venda,não haveráresponsabilidadedo expropriante,face
ao princípiomaiorde que a indenizaçãofixada judicialmentecorres-
ponde ao real valor do imóveldesapropriado,não se podendo,as-
sim, cogitarde prejuízosuscetívelde reparaçãopelo Poder Público.
Se a desapropriaçãofor amigável,aplicar-se-ão.sprincípiosante-
riormenteexpostos(ítemVI).
DIRETOS REAIS DE GARANTIA - levando-seemcontao que
dispõe o Código Civil a 'respeitodestesdireitos reais, em norma
que não conflita com as que regema desapropriação,verifica-se
que o penhor, a hipotecae a anticrese,uma vez expropriadoo
bem dado em garantia,podem extinguir-seintegralmente.
Nas disposiçõesgerais a respeito,o Cód'igo,assimregula a
matéria,noart. 762, V:
nA dívida considera-sevencida:-----
(15) DARCY B'ESSON'E,DaComprae Venda,1960,p. 217a 218.No mesmosentido:
ALTlNOPORTUGAlSOARESPEREl!RA,ob. cit.,p. 130 a 133.
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v - Se se desapropriara coisadada em garantia,de-
positando-s,ea pa,rtedo preço,que for necessáriapaira
o pagamentointegraldo credor".
Enquantoa indenizaçãofixada estiverdepositada,não se po-
de cogitarde pagam-ento;portanto,permaneceo direito de prefe..
rênciado credorsobre ela. Mas, uma vez levantadaa importânda
correspondenteao crédito,o débitoextingue~see, comele,o direito
real de garantia,que é acessório.
Evidentemente,a importânciadeste crédito não se soma ao
valor do bem expropdado,para efeito de cálculoda indenização:
umavez que garantiada dívida erao própriovalordo bem.pouco
importaque esteseja inferior ao daquela;ainda mais que, em re-
gra, existe a aceitaçãopelo credor daqueledete,rminadobem co-
mo ga"-antia.Ocorrendoa hipótesede a indenizaçãoser inferior
ao créditogarantido,pode-seaplicar,por analogia,o art. 767 do
Código Civil:
"Quando, excutidoo penhor,ou executadaa hipoteca,
o produto não bastarpara o pagamentoda dívida e
despesasjudiciais,continuaráo devedorobrigado pes-
soalmentepelo restante".
Por isso, é importante- emboranão imprescindível- a in-
tervençãodo credor titular de garantiareal no processode desa-
propriaçãona qualidadede assistentedo expropriado,pois poderá
melhordefenderseusdireitos.
Situaçãopeculiaré a do credoranticrético,cujo direito se re-
sumeem receberos frutosde um imóveis,estejaesteem mãosde
quem quer que seja, até que seja integralmentesatisfeitoseu cré-
dito. Talvezpor recaira garantiaapenassobreos frutos do bem e
não sobre o seu valor total, estabelecea lei civil qu.e não terá
ele preferênciasobre a indenizaçãodepositadapelo expropriante
(art. 808, § 2.°). Isso, de certaforma,-envolveuma injustiça;mas
dada a regraconHdano a~t.31 do Decreto-Ie-in.o 3.365/41, asse-
gura-setal preferência,mesmoa estecredor(16).
P.oroutro lado, dispôs-seque
"Nos casosdos n.OsIV e V, só se venceráa hipoteca
antesdo prazoestipulado,se os sinistro,ou a desapro-
priaçãorecairsobre o objetodado em garantia,e esta
nãoabrangêroutros;subsistindo,no casocontrário,a
--- - ---
(16) MIGUEL SEABRAFAGUNDES,ob. cit.,p. 430.
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dívidareduzida,coma respectivagarantiasobreos demais
bensnãodesapropriados,danificados,ou destruídos". (Có-
digo Civil, arte762,§ 2.9).
Comentandoestedispositivo,SEABRA FAGUNDES.entendeque
"Se se tratarde hipoteca,que recaiasobreoutrosbens,
além do .expropriado,a sub-rogaçãono preço se dá
proporcional'menteao valor do bem desapropriadoem
facedo totalda dívida".(17)
Admite-se,assim, a divisibilidadeda hipoteca,sendo vários
os bens hipotecadose nãoocorrendoa desapropriaçãode todos:o
credor s,erápago proporcionalmente o crédito,remanescentecon-
tinuarágarantidopelo restantedos bens.
Tratando-sede desapropriaçãoparcial de um imóvel hipote-
cado, sem que haja direito de extensão,será possíveladmitir-seo
m'esmoprocedimento?Par'eceque sim, tendo-seem vista não só
que a indivisibilidadenão é da 'essênciados direitos reaisde ga-
rantia,podendoser afastadaaté mesmopor convenção,comotam-
bém que o artigoacimareferidoadmitiua divisibilidade.
Antes de s'epassa,rà ques1ãodos di,reitosobrigacionais,é ne-
cessáriaumareferênciaà,soluçãoa ser dadaquandoocorrera imis-
são provisóriana possedo bem,previstano arte15 do Decreto-lei
n.O 3.365/41. Não se poderápermitirque o expropriadolevante
parte da importânciadepositadasem que tenhamsido notificados
todosos titularesde direitosreaislimitadosincidentessobreo bem,
a fim de que façam valer seus direitosdas diversasmaneirasjá
apontadas.Seriaconveniente,mesmo,que o próprio direitopositivo
previssee regulasseexpressamentetal situação.
VIII
A desapropriação,em qualquer hipótese,extinguesempreos
s~ueln~!~so w,ooaJJo:>oanb op °!JYJ~UOOoe 'Je6nlo pun6asw3
,ra'estejaass,eguradoa seustitulareso direito ao ressarcimentode
prejuízos causadosdireta.e imediatamentepela expropriação.
O caso maistípico é o da locação,por ser o mais comum.O
Código Civil e as leis extravagantesque regulama matéria- estas
mais fortementedo que aquele- buscamprotegerespecialmenteo
locatáriode imóveis,partindodo pressupostode ser ele econômica-
mentemaisfraco,frenteao proprietário.------
(17) MIGUELSEABRAFAGUNDES,ob. cit.,p. 431.
- -- - -- - - - - - - - - --- -
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Assi'mé que as sucessivasleis do Inquilinato.procuraramdifi-
cultarao máximoa ação.de despejo,tendênciaestamitigadapor
leis maisrecentes,porém retomadaatualmente,com algumaslimita-
ções. Já o Código Civil contémdispositivosm,aisamenos,embora
estejalongede deix'aro locatárioao desamparototal.
A questãoque poderiaemergirseriaa da aplicaçãodessasnor-
masna hipótesede desapropriaçãodo bem.Já ficouassente,porém,
que as regrase princípios do -DireitoP.rivado,neste assunto,só
terãoincidêncianaquiloem que nãoconf.litaremcomo interessepú-
blico, predominantesobreo privado. Pottanto,é evidentea inopo-
nibilidadeaoPoderPúblicode regrascomoa do 'art.1.197do Código
Civil ou das contidasem leis extravagantese que limitama possi-
bilidadede retomadado bem. Nestesentido,é padfica a jurispru-
dência;a títulode ilustração,veja-seo 'acórdãoproferidopelo Tribu-





pela urgênciada desapropriação,acarretaa resoluçãodo contrato
de locaçãoise mesmoo proprietáriodo bem perde a posse,com
muito maior razãoperdê-Ia-áo locatário.E nãohá tomo admitir-se
locaçãosemposseda coisa.
Restará,então, ao titular do direito obrigacionalnascido do
contratode locaçãoa possibilidadede obter o ressarcimentopelos
prejuízoseventualmentesofridos.
Cabe, aqui, repetir certasafirmaçõesfeitas anteriormente:em
primeiro,lugar,'a indenizaçãonão poderá ser pleiteadana própria
açãode desapropriação,faceaoquepreceituao art.26 do Decreto-lei
n.O3.365/41 (vejam-se,a respeito:RDA 44/288 e 73/168); para
isso, deveráo locatáriosocorrer-sede açãodiretacontrao expro-
priante.
Em segundolugar,os contráriodo que ocorrecomos titulares
de direitos reais,deveráo titular,de direito obrigacionalprovar a
existênciae a extensãodo prejuízo,bemcomoo nexode causalidade
entreele e a desapropriação.
Tratamentosemelhanteao do locatárioterã()os demaistitulares
-------
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de direitosobrigacionais~porexemplo,o comod:atário)que tenham
a posseda coisaexpn~priada.
Finalmente,merecemespecialatençãoos direitosde vizinhança,
que são Iimitaçõeslegaisaoexerdcio da propriedade,derivadasda
proximidadeentreprédiose estabelecidaspelo direito a fim de se
evitaremconflitos resultantesdessaproxim.idade.
Oe i.nício,devem ser fixados dois pontos básicos:o conceito
exatode vizinhançae o fundamentodas restrições.
Comoassi'nalaORLANDOGOMES,
"A vizinhançaé umfatoque,emDireito,possuisignificado
m,aislato do que na 'linguagemcomum.Consideram-s'e
prédiosvizinhosaquelesque podemsofrer repercussões
de atos propagadosde prédios próximosou que com
estes;possamtervínculosiurídicos".(19)
Poroutrolado,emborataisnormasprocuremconciliarimediata
e diretamenteos interessesdosproprietários,não sãoditadascom
fu'ndamentoexclusivono interesseprivado,mastambém,embora
mediatamente,no interessecoletivo,que exigeconstanteharmonia
entreos indivíduos,evitandoqueo uso nocivoda propriedadeseia
caus-ade conflitos.
i: controvertidaa naturezaiurídicade taisdireitos:paraalguns,
constituemservidõeslegais,enquantoparaoutros,são limitaçõesà
propriedade se enquadramentreaschamadasobrigaçõesob rem
ou propterrem,figurasinterm.ediáriasentreos direitosreaise os
obrigacionais.Estaúltimateseé a adotadapornossodireitopositivo.
Convém'distinguiros direitosde vizinhançadas limitaçõesad-
ministrativas.Ambostêmemcomuma característicade constituírem
condiçõeslegaisdo direitode propriedade,de se inseriremem seu
conteúdonormal,istoé, de seremo modonormalde seuex.ercício.
Emconseqüência,sãolimitaçõesgenéricase indispensáveisao exer-
ddo da propriedade,fundamentando-seno'prind'Pioda solidariedade
sacia.1e{)
A distinçãoresideno fatode estaremsuieitosa regimesiurídi-
cos diversos,em funçãoda categoriade ioteresses'a que dizem
respeitode maneiraimediata.Os direitosde viziohança,por visarem
à proteçãodo.interesseprivado,.são regidospelo DireitoPrivado,
.-maisespecificamentep lo DireitoCivil, ao passoque as limitações------
. (19) ORLANDOGOMES,ob. cit.,p. 261.
(20)B. V. 'BASAVILBASO,ob. e loc. cit., p. 41 a 42.
- - - -- - - -- - - - - - -
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administrativas,objetivando a tutela imediata do interesse público,
regulam-sepe!oDireito Administrativo, ramodo Direito Público. Além
disso, as limitações administrativas,dada a sua generalidade, são
sempregratuítas,ou seja, não-conferemdireito a iJ1denização,ao
passo que, em nossoordenamento jurídico, os direitos de vizinhança
podem ser onerososou gratuítos,apesarde seremtambémrestrições
genéricas.
A importância dessa distinção reflete-se na competência leg'is-
lativa. Uma vez que compete exclusivamenteà União legislar sobre
Direito Civil (art. 8.°, XVII, b, da Constituição -Federal),somente
ela poderá regular os direitos de vizinhança. Dada, porém, a com-
petência concorrente da União, dos Estadose dos Municípios para
a criação de normas jurídieas em matéria administrativa,estas três
pessoas políticas poderão I'egislar sobre limitações administrativas,
embora se faça sentir, na prática, a preponderância da legislação
municipal.
o Código Civil trata dos direitos de vizinhança nos arts. 554
a 588, com os seguintes temas: árvores limítrofes, passagem força-
da, águas, limites entre prédios, direito de construir e direito de
tapagem. '
Alguns destes direitos, que criam ônus excepcionais, são ne-
cessáriaou eventualmenteonerosos, isto é, têm seu exercício con-
dicionado ao pagamento de uma indenizaçãosempf1edevida (arts.
560, 567 ,e 579 do Código Civil) ou somentedevida se for causa-
do algum prejuízo (arts. 564, 567, parágrafo único, 587 e 588, §
4.°). Outros direi-tosde vizinhança são gratuitos, pois correspondem
a encargosordinários da propriedade (2°).
Uma vez desapropriado determinado imóvel, poderão os vizi-
nhos continuara exercer estesdireitos em relaçãoa ele?
No que respeita aos direitos de vizinhançagratuitos, cujo exer-
cício nenhum prejuízo ou ônus acarreta,em princípio pode-se res-
ponder afirmativamente,sobretudo na parte relacionadacom o di-
reito de construir, que sofre limitaçõesimpostastambémpelo Direi-
to Administrativo. Em casos concretos,porém, se excepcionalmente
houver prejuízo para o interessepúblico, a solução será diversa.
Quanto aos direitos necessáriaou eventualmenteonerosos, cujo
exercício acarreta um dano atual ou potencial, impée-se resposta
negativa: em regra geral, o interesse público seria sacrificado de 't------ 1ê
,
'li, --,J f
(21) f.C. DE SAN TIAGO DANTAS, o Conflito de Vizinhançae sua Composição,
,2.a ed., p. 253, 264 e 265.
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forma tal, que nem mesmoa indenizaçãopaga afasta'riaas conse-
qüênciasdanosas.Bastaqu,ese imagine,a títulode exemplo,o pro-
prietáriode imóvelcontíguoao desapropriadoe no qual se construiu
um hospitalpúblicoou umadelegaciade polícia, nele penetrando,
mediantesimplesavisoprévio, a fim de promoverobrasde repara-
ção ou limpezaem seu próprio prédio.O mais seguro,aqui, será
admitir-se,comfundamentona supremaciado interessepúblicoso-
bre o privado,a extinçãodessesdir'eitos.
Sobretudoa passagemfo'rçada,por sua natureza,deve,extin-
guir-secomodireitoem virtudeda expropriação.Nestecaso,como
emtodosos outrosnosquaiso antigotitulardo direitosofragraves
prejuízos,aplica'r-se-áo art.37 do Decreto-lein.O3.365/41:
"Aquele cujo bemfor prejudicadoextraordinariamente
em su'a destinaçãoeconômicapela desapropriaçãode
áreascontíguasterá dkeito a reclama'rperdase danos
do expropriante".
Indiscutivelmente,isso deveráser feito emaçãodiretae nunca
na açãode desapropriação.
IX
No curso deste trabalho,criticou-sea I'egislaçãovigente, no
que respeitaquer à desapropriaçãoamigável,quer à efetivadamedi-
ante procedimentojudicial. Tais críticasdão margemàs seguintes
sugestõesque, evidentemente,só se podemconcretizarpor via Ie-
gislativa:
No que tangeà desapropriaçãoamigável:
1) Extensãoa todas as hipótesesde desapropriaçãopor uti-
!>idadepúblicadas .medidaspreconizadaspelo arf. 18 e § 1.°, do
Decreto-lein.o 512/69, já 'referido.Adotadastais precauções,o ex-
propriantelibertar-se-iados ônuse problemasque, no regimeatual,
surgemcomodecorrênciada falta de publicidadeque cercaa de-
sapropriaçãoefetivadamedianteacordo.
2) Como complementodessamedida,poder-se-iaadota.rnor-
ma semelhanteà contidano art. 38 do próprio De<:reto-Iein.o ...
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3) 'Exigênciada citaçãodosterceiroscomdireitosrea.islimita-
dbs sobre o bem, mediantea prévia manifestaçãodo expropriado
prevista-noa,rt.38 do Decreto-lei-n.03.365/41.
4) 'Exigênciaexpress'ada 'notificaçãodos titU'lalresde direitos
reais I,imitadosincidentessobreo bem,'antesque se permitaao ex-
propriado'Ievanta,rpalrteda impo,rtândadepositada,quandohouver
a imissãoprt>visóriana,posse.
